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Nestes autos, a Prestação de Contas foi apresentada (docs. 02 a 91) e os autos foram 

encaminhados ao Núcleo de Contas que elaborou o Relatório Técnico 0224/2023-1 

(doc.92), tendo como proposta de encaminhamento a emissão de parecer prévio pela 

aprovação da prestação de contas anual do Senhor Prefeito Municipal de Marilândia, 

Augusto Astori Ferreira, exercício de 2021. 

Na sequência, os autos foram encaminhados ao NContas, que elaborou a Instrução 

Técnica Conclusiva 02774-7(doc.93), opinando da mesma forma pela aprovação 

das contas apresentadas, conforme segue:  

               “[...] 

    10. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO 
 

Diante do exposto, na forma do art. 80, inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c art. 
132, inciso I, do RITCEES, propõe-se ao TCEES emissão de parecer prévio 
pela APROVAÇÃO da prestação de contas anual do Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal de Marilândia, Augusto Astori Ferreira, exercício de 2021. 
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10.1 Minuta do Parecer Prévio 
 

Parecer Prévio sobre as Contas do Prefeito Municipal de Marilândia 
O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo é de parecer que as contas atinentes ao 
exercício financeiro de 2021, apresentadas pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 
Marilândia, Augusto Astori Ferreira, estão em condições de serem aprovadas pela Câmara 
Municipal de Marilândia. 

1. Opinião sobre a execução orçamentária e financeira 

Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a execução 
dos orçamentos do Município, conclui-se que foram observados, em todos os aspectos relevantes, 
os princípios constitucionais e legais que regem a administração pública municipal, bem como as 
normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos do Município e nas 
demais operações realizadas com recursos públicos municipais, em especial quanto ao que 
estabelece a lei orçamentária anual (opinião sem ressalva). 

2. Conclusão sobre as demonstrações contábeis consolidadas 

Aplicados procedimentos patrimoniais específicos, não se tem conhecimento de nenhum fato que 
leve a acreditar que as demonstrações contábeis consolidadas não representem adequadamente, 
em seus aspectos relevantes, a situação patrimonial consolidada do Munícipio em 31/12/2021 
(opinião sem ressalva). 

3. Opinião sobre as autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da 

pandemia – EC 106/2020 

Acerca da análise exigida pelo art. 5º, inciso II, da EC 106/2020, conclui-se que foram observadas, 
em todos os aspectos relevantes, as normas constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis, 
na abertura dos créditos adicionais relativos ao enfrentamento da calamidade pública, em especial 
quanto ao que estabelece a Lei 4.320/1964 (opinião sem ressalva). 

Fundamentação do Parecer Prévio sobre as Contas do Prefeito Municipal de Marilândia 

 
1. Fundamentos para a opinião sobre a execução dos orçamentos 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião não modificada (opinião sem 
ressalva) sobre a execução dos orçamentos do Município consta na seção 3, especialmente na 
subseção 3.9 do Relatório Técnico, na qual se conclui que os achados evidenciados ao longo da 
análise estão de acordo, em todos os aspectos relevantes, com as normas legais aplicáveis. 

Por outro lado, há registro de propostas de ciências na forma de alerta, descritas na subseção 10.2 
do relatório. 

2. Fundamentos para a conclusão sobre as demonstrações contábeis consolidadas 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião não modificada (opinião sem 
ressalva) sobre as demonstrações contábeis consolidadas consta na seção 4, especialmente na 
subseção 4.3 do Relatório Técnico, em que se conclui que não há conhecimento de nenhum fato 
que leve a acreditar que o Balanço Patrimonial Consolidado, não represente adequadamente, em 
seus aspectos relevantes, a situação patrimonial consolidada do Munícipio em 31/12/2021. 

Por outro lado, há registro de propostas de ciências na forma de alerta, descritas na subseção 10.2 
do relatório. 

3. Fundamentos para a opinião sobre as autorizações de despesas relacionadas ao 

enfrentamento da pandemia – EC 106/2020 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 0F661-1ED17-82497



PARECER PRÉVIO TC-130/2023 
hm/fbc 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.2 Ciência 
                Acrescentam-se, com fundamento no art. 9º, caput, da Resolução TC 361/2022, as seguintes  
                proposições ao atual chefe do Poder Executivo: 
 

Descrição da proposta 

3.2.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência registrada neste tópico evidências 
de inobservância das prioridades definidas na LDO, como forma de alerta, para a necessidade do 
Município dar cumprimento ao art. 165, § 2º da Constituição da República; 

3.5.4 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências registradas neste tópico 
renúncia de receitas, como forma de alerta, para a necessidade do município aperfeiçoar o 
planejamento das peças orçamentárias, visando atender aos princípios da gestão fiscal responsável 
(transparência, planejamento e manutenção do equilíbrio orçamentário financeiro); 

4.2.1.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência registrada neste tópico, como 
forma de alerta, para a necessidade do Município implantar rotinas para registro dos procedimentos 
contábeis relativos à consolidação das contas do Balanço Patrimonial, em consonância com as 
normas vigentes.  

 

                 [...]”. 

O Ministério Público de Contas anuiu o posicionamento do órgão de instrução por 

meio do Parecer 04727/2023-6 (doc.97), da lavra do Procurador de Contas Luciano 

Vieira, pugnando pela emissão de Parecer Prévio pela aprovação das contas.  

É o relatório. 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião não modificada (opinião sem 
ressalva) sobre as autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia, consta 
na seção 5, especialmente na subseção 5.4 do Relatório Técnico, na qual foram incorporadas 
apenas as ocorrências relevantes para a formação de opinião, em que se concluiu que foram 
observadas, em todos os aspectos relevantes, as normas constitucionais, legais e regulamentares 
aplicáveis na abertura dos créditos adicionais referentes ao enfrentamento da calamidade pública. 
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Analisando os autos, verifico que o feito se encontra devidamente instruído, portanto, 

apto a um julgamento, eis que observados todos os trâmites legais e regimentais. 

Ratifico integralmente o posicionamento da equipe técnica e do Ministério Público 

Especial de Contas, para tomar como razão de decidir a fundamentação exarada 

na Instrução Técnica Conclusiva 02774/2023-7, anuída pelo Parecer do 

Ministério Público de Contas 04727/2023-6, abaixo transcrita: 

- Instrução Técnica Conclusiva 02774/2023-7: 

                “[...] 

    6 RESULTADO DA ATUAÇÃO GOVERNAMENTAL 

     6.1 Política pública de educação 

Direito social previsto no art. 6° da Constituição Federal, a política pública de educação é 
de competência concorrente das três esferas federativas e, conforme art. 205 CF, tem por 
objetivo o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho”. A Política Pública de Educação no Brasil compreende 
a educação básica, obrigatória, o ensino profissional e o ensino superior. 

Com o objetivo de garantir uma educação inclusiva e equitativa de qualidade, com 

definição de prioridades para as políticas públicas educacionais, foi promulgado o Plano 
Nacional de Educação 2014 – 2024 (Lei n° 13.005/2014), contendo 20 
metas e uma série de estratégias para o atingimento de cada meta.  

No Espírito Santo, o Plano Estadual de Educação – PEE 2015-2025 foi aprovado pela Lei 
Estadual 10.382/2015. Cada município aprovou um plano específico considerando as 
particularidades locais, porém tendo sempre que ter consonância com os Planos Nacional 
e Estadual. 
O município de Marilândia aprovou seu Plano Municipal de Educação por meio da Lei 
Municipal 1.215/2015. 
Dada a importância do tema, o TCEES tem acompanhado o desempenho dos planos 
educacionais. No processo TC 2269/2021, foram analisadas as metas 1, 2, 6, 7 e 15, com 
base em dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – Inep e pelo Instituto Jones dos Santos Neves – IJSN. Os 
resultados são apresentados a seguir. 
 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 0F661-1ED17-82497



PARECER PRÉVIO TC-130/2023 
hm/fbc 

 

 

  

 

                        Figura 1: Previsão das metas no Plano Municipal de Educação 

 

6.1.1 Acompanhamento das metas do Plano Municipal de Educação 
Meta 1: Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches, de 
forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos 
até o final da vigência deste PME. 
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Gráfico 1: Indicador 1A: Percentual da população de 4 a 5 anos que 
frequenta a escola/creche 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves – Acordo de Cooperação Técnica 
(Proc. TC 14.989/2019) 
 
Na comparação entre os anos de 2016 a 2020, embora os dados demonstrem ter havido 
um aumento no percentual de crianças de 4 a 5 anos que frequentam escolas nas redes 
pública e privada de Marilândia, percebe-se uma queda deste percentual no período 2018 
– 2020.  

 

Gráfico 2: Indicador 1B: Percentual da população de 0 a 3 anos que 
frequenta a escola/creche 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves – Acordo de Cooperação Técnica 
(Proc. TC 14.989/2019) 

 

Em relação ao atendimento às crianças de 0 a 3 anos em creches, observa-se um aumento 
do percentual do percentual de alunos matriculados no período, entretanto este percentual 
permanece distante da meta estabelecida no PME (50%).  
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Meta 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 
6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) 
dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência 
deste PME. 

 

 

Gráfico 3: Indicador 2 Percentual de pessoas de 6 a 10 anos que frequentam 
ou que já concluíram o ensino fundamental (Desagregação do Indicador 2A por 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental) 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves – Acordo de Cooperação Técnica 
(Proc. TC 14.989/2019) 

 

 

Gráfico 4: Indicador 2 Percentual de pessoas de 11 a 14 anos que 
frequentam ou que já concluíram o ensino fundamental (Desagregação 
do Indicador 2A por Anos Finais do Ensino Fundamental). 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves – Acordo de Cooperação Técnica (Proc. 
TC 14.989/2019) 
 

A universalização do Ensino Fundamental, meta 2A, apresenta dados que demonstram o 
cumprimento da meta estipulada no PME. 
Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) das escolas da Rede Municipal de Ensino, de forma a atender, pelo menos, 15% 
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(quinze por cento) dos(as) alunos(as) da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino. 
Estratégias: 
 

 

Gráfico 5: Indicador 6A Percentual de alunos da educação básica 
pública que pertencem ao público-alvo da ETI e que estão em 
jornada de tempo integral 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves – Acordo de Cooperação Técnica 
(Proc. TC 14.989/2019) 

 

 

Gráfico 6: Indicador 6B Percentual de escolas da educação básica 
que possuem, pelo menos, 25% dos alunos do público-alvo da ETI 
em jornada de tempo integral 
Fonte: Instituto Jones dos Santos Neves – Acordo de Cooperação Técnica 
(Proc. TC 14.989/2019) 

 

Em relação à Educação em Tempo Integral, os indicadores históricos apontam para o não 
atingimento da Meta 6 até o término da vigência do atual PME. 
Meta 7: Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a manter/superar as seguintes 
médias nacionais para o IDEB: 
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IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental  5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

 

Gráfico 7: Indicador 7A Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental 
Fonte: INEP (2021a) 
Elaboração: Equipe de fiscalização do TCEES 

 

 

Gráfico 8: Indicador 7B Ideb dos anos finais do ensino fundamental 
Fonte: INEP (2021a) 
Elaboração: Equipe de fiscalização do TCEES 

 
A qualidade do ensino, diretriz da meta 7, apresentou queda em 2021, ficando abaixo das 
metas fixadas no PME, tanto para os anos iniciais, quanto para os anos finais do ensino 
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fundamental. Observa-se ainda que a nota de 2021 sofreu alteração em relação à nota 
obtida em 2019 para os anos iniciais do ensino fundamental. 
 
Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado, o Distrito Federal 
e o Município, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, política nacional de 
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 
61 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e 
as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida 
em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
 
 

 

Gráfico 9: Indicador 15A Proporção de docências da educação infantil 
com professores cuja formação superior está adequada à área de 
conhecimento que lecionam 
Fonte: Indicadores Educacionais – INEP (2021b) 

Elaboração: Equipe de fiscalização do TCEES 
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Gráfico 10: Indicador 15B Proporção de docências dos anos iniciais 
do ensino fundamental com professores cuja formação superior está 
adequada à área de conhecimento que lecionam 
Fonte: Indicadores Educacionais – INEP (2021b) 

Elaboração: Equipe de fiscalização do TCEES 

 

 

 

Gráfico 11: Indicador 15C Proporção de docências dos anos finais do ensino 
fundamental com professores cuja formação superior está adequada à área de 
conhecimento que lecionam 
Fonte: Indicadores Educacionais – INEP (2021b) 

Elaboração: Equipe de fiscalização do TCEES 

 
Quanto à meta 15, observa-se que o percentual de docentes com formação adequada de 
acordo com a etapa que lecionam não apresentou variação significativa na educação 
infantil e anos finais do fundamental, mantendo-se distante da meta. Quanto aos anos 
iniciais do ensino fundamental a meta foi atingida em 2020 e 2021.  
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6.1.2 Conclusão do acompanhamento das metas do PME 
 
Os indicadores que apontam o atingimento das metas previstas no Plano Municipal de 
Educação – PME ganham especial relevância considerando a vigência do plano e o prazo 
de cumprimento das metas, até 2025. Diante desta informação, os dados apresentados 
para o Município apontam para um provável não cumprimento de parte dessas metas 
dentro do prazo previsto, sendo necessárias ações adicionais nesse sentido. 
Das metas de universalização do ensino analisadas, metas 1 e 2, observa-se o 
cumprimento da meta, com exceção da meta 1B, cujo percentual estipulado está distante 
de ser alcançado. Cabe destacar que a paralisação das atividades presenciais nas escolas 
em função da pandemia do COVID-19 que, conforme Processo 0415/2021, causou um 
aumento do abandono escolar, deve impactar negativamente nos dados para os próximos 
anos. 
Os resultados da meta 6, que trata do Ensino em Tempo Integral – ETI, podem ser 
relacionados à dificuldade de implementação do ETI por razões como os desafios 
impostos pela infraestrutura atual das redes públicas de ensino e seu financiamento, 
conforme apontado no Processo 1405/2020, entre outros. 
Quanto à qualidade do ensino (Meta 7), os dados apresentam queda em 2021, ficando 
abaixo das metas estipuladas no PME. Cabe ressaltar que os próximos resultados podem 
ser impactados negativamente em virtude da paralisação das atividades presenciais nas 
escolas, uma vez que a perda de aprendizagem ocorrida durante o período poderá trazer 
resultados abaixo do esperado em todo o país (Processo TC 0415/2021). 
Por fim, a meta 15, que trata de formação dos professores da Educação Básica, embora 
tenha sido atingida nos anos iniciais do ensino fundamental, permanece distante nas 
demais etapas (educação infantil e anos finais do fundamental), demonstrando a 
necessidade de esforço contínuo para garantir a formação adequada dos professores, 
visto que esse é um dos fatores de maior impacto na qualidade da educação. 
 

     6.2 Política pública de saúde 
 

Com a promulgação da Constituição de 1988, a Saúde passou a ser reconhecida como 
um direito do cidadão e um dever do Estado. Desde então, as ações e os serviços públicos 
de saúde passaram a integrar uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um 
sistema único e organizado de acordo com as diretrizes de descentralização, atendimento 
integral e participação da comunidade. 
Nesse contexto, os municípios são os responsáveis pela execução das ações e serviços 
de saúde no âmbito do seu território, cabendo ao gestor municipal a aplicação dos 
recursos próprios e dos repassados pela União e pelo estado.  
Ocorre que, para que as políticas públicas de saúde possam ser executadas, é necessário 
assegurar que investimentos sejam realizados, para isso, a Lei Complementar n°141/2012 
estabeleceu que um percentual mínimo de 15% da receita municipal fosse destinado às 
ações e serviços públicos de saúde. 
Nessa perspectiva, o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, visando garantir 
que os recursos públicos sejam destinados a atender com efetividade as necessidades 
sociais, passou a inserir no relatório das contas de governo municipais, além da análise 
do cumprimento do mínimo constitucional, informações relacionadas à situação da saúde 
de cada município que podem subsidiar a análise dos gastos em ações e serviços de 
saúde. 
Por fim, considerando que a gestão do ano de 2021 ainda sofreu impactos causados pela 
pandemia, e que a análise das contas de governo é indissociável da situação enfrentada 
em razão da COVID-19, insere-se um capítulo a esse respeito dentro da temática saúde.  

 

6.2.1 Situação dos instrumentos de planejamento em saúde 
De acordo com os dados do Painel da Situação dos Instrumentos de Planejamento 
disponíveis na Sala de Apoio à Gestão Estratégica (SAGE)1, a situação do município de 
Marilândia em relação ao Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde, 

                                                 
1 https://portalsage.saude.gov.br/painelInstrumentoPlanejamento 
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Relatórios Quadrimestrais e Relatórios Anuais de Gestão de 2021 é a demonstrada no 
quadro a seguir: 
 

                   Quadro 1 – Situação dos instrumentos de planejamento de 2021 

 
 
 
 
 
                   
Fonte: 

portalsage.saude.gov.br/painelInstrumentoPlanejamento 
 

Notas: 
1) Consulta realizada em 4/11/2022; 
2) Status (aprovado ou avaliado): demonstram o encaminhamento do respectivo 
instrumento pela gestão ao CS, que se manifestou favorável pela aprovação, sendo que 
tais informações foram registradas pela gestão no DGMP (DigiSus Gestor Módulo 
Planejamento). No caso do RDQA, o status similar é o “avaliado”. 
3) Status (em análise no Conselho de Saúde): indica que a gestão encaminhou o 
respectivo instrumento para apreciação no CS, que por sua vez ainda não se manifestou 
quanto à apreciação, sendo que tais informações foram registradas pela gestão no DGMP. 

6.2.2. Indicadores interfederativos de saúde pactuados (Sispacto) 
 
Neste subitem seriam apresentadas as metas, pactuadas e atingidas, dos indicadores da 
pactuação interfederativa para o exercício de 2021, que são referências para o 
acompanhamento das políticas públicas de saúde no Brasil. 
Entretanto, até a presente data, 23/1/2023, o Município de Marilândia não disponibilizou 
as informações completas dos indicadores do exercício de 2021 no site oficial do Município 
(consulta em 23/1/2023). 
Ainda, cabe destacar que o Núcleo de Controle Externo de Avaliação e Monitoramento de 
Políticas Públicas Saúde (Nsaúde) solicitou, via e-mail institucional, em 18/11/2022, as 
informações referentes às metas do Sispacto pactuadas e alcançadas no exercício de 
2021: 

Ao Secretário Municipal de Saúde de Marilândia 
Roberto Carlos Partelli 
  
Tendo em vista os trabalhos de elaboração dos relatórios de contas de 
governo municipais, em especial do capítulo dedicado à saúde, e que o 
relatório anual de gestão disponível no Portal da Sala de Apoio à Gestão 
Estratégica (SAGE) não contém a situação dos 23 indicadores de pactuação 
interfederativa em 2021, solicitamos que seja encaminhado no prazo de 24 
horas documento que contenha a situação dos 23 indicadores de pactuação 
interfederativa nos moldes do item 8 do modelo de RAG do DigiSUS. 
  
Aproveitamos a oportunidade para sugerir que todos os instrumentos de 
planejamento da saúde sejam atualizados no Portal SAGE e disponibilizados 
no site do município. 

 
O Município não atendeu à solicitação acima colacionada. Dessa forma, resta prejudicada 
a análise referente ao cumprimento, ou não, dos indicadores de saúde pactuados pelo 
Município de Marilândia para o exercício de 2021. 

 

PMS 2018-

2021 
PAS 2021 1º RDQA 2º RDQA 3º RDQA RAG 

Pactuação 

interfederativa 

Aprovado 

Em análise 

no 

Conselho 

de Saúde 

Em análise 

no 

Conselho 

de Saúde 

Em análise 

no 

Conselho 

de Saúde 

Em análise 

no 

Conselho 

de Saúde 

Em análise 

no 

Conselho 

de Saúde 

Em elaboração 
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6.2.3 Resultados alcançados 

Em razão do relato no subitem 6.2.2, não foi possível realizar a análise dos resultados 
alcançados. 
 

      6.3 Política pública de assistência social 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a Assistência Social é compreendida como 
uma política pública de Estado, que visa garantir direitos. O seu art. 194 dispôs que a 
assistência social compõe, juntamente com a previdência e a saúde, o sistema de 
seguridade social. Como isso, superou-se a visão de que a assistência social se 
configurava como um conjunto de programas temporais, de caráter assistencialista, 
ligados ao governo da ocasião. 

No exercício de 2021, o município de Marilândia, que integra a microrregião Centro-oeste 
do estado, aplicou um total de R$ 1.915.379,77 na função de governo Assistência Social2. 
O resumo abaixo mostra também a aplicação per capita do município em comparação com 
a média dos municípios do Estado do Espírito Santo. 

População estimada:  13.091 habitantes 

Despesa per capita:  R$ 146,31 

Média dos municípios:  R$ 116,83 

Ranking:   39º 

 

A despesas com assistência social dividem-se em cinco subfunções, que representam a 
aplicação de recursos na assistência à criança e ao adolescente, ao idoso, à pessoa 
portadora de deficiência e à comunidade em geral, além de despesas para manutenção 
do aparato administrativo ligado à assistência social. O gráfico abaixo apresenta a 
despesa liquidada de cada subfunção da Assistência Social do município. 

 

 

Gráfico 12. Despesa liquidada pelo município em 2021 na função programática 
Assistência Social por subfunção (R$) 

Fonte: Elaboração NOPP (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES). 

 
Os municípios capixabas possuem necessidades socioassistenciais distintas, a depender 
do contexto cultural, da dinâmica econômica, da geografia e do clima, do perfil 
populacional etc. Por isso, é natural que cada município aplique os recursos da Assistência 

                                                 
2 Despesa liquidada. 
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Social de acordo com as demandas existentes. Se as despesas estiverem contabilizadas 
na classificação funcional adequada, será possível identificar quais áreas estão recebendo 
maior atenção por parte do poder público. 

Com o objetivo de identificar esta realidade, são apresentados dois gráficos em seguida. 
O primeiro demonstra qual porcentagem da despesa liquidada total que cada subfunção 
recebeu, em comparação com a média da microrregião correspondente ao município e 
com a média dos municípios capixabas. O segundo indica a despesa liquidada per capita 
de cada subfunção em comparação com os mesmos parâmetros do gráfico anterior. 

 

Gráfico 13. Porcentagem da despesa liquidada por subfunção em 2021 em comparação com 
a média da microrregião e dos municípios capixabas 

Fonte: Elaboração NOPP (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES). 

 

 

Gráfico 14. Despesa liquidada per capita por subfunção em 2021 em comparação com a 
média da microrregião e dos municípios capixabas (R$) 

Fonte: Elaboração NOPP (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES). 
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A decisão pela maior ou menor aplicação de recursos em cada subfunção da Assistência 
Social pode ser melhor balizada utilizando-se indicadores, a fim de identificar com mais 
acuidade o problema público a ser enfrentado. 
Exemplos de indicadores são a proporção de famílias carentes e o volume atual de 
recursos aplicados no auxílio das mesmas.  
 
Tome-se, por exemplo, a subfunção “Assistência Comunitária”, que está geralmente ligada 
a ações de enfrentamento da exclusão social, da ausência de renda (ou da baixa renda) 
e do desemprego. 
 
Pode-se citar como exemplo de ações dessa natureza a garantia de segurança alimentar, 
o aluguel social, a manutenção de albergues e a concessão de benefícios eventuais. Isto 
é, a “Assistência Comunitária” está diretamente associada às condições materiais de vida 
da população. 
 
Por isso, alguns indicadores que poderiam mostrar a maior ou menor necessidade de 
aplicação de recursos nesta área são aqueles ligados a renda ou qualidade da moradia. 
Nesse sentido, a seguir é apresentado um gráfico que relaciona a aplicação per capita em 
“Assistência Comunitária” por cada município com a proporção da respectiva população 
em situação de pobreza ou extrema pobreza.  
 
Quanto mais ao quadrante superior esquerdo, pior a situação do município, pois há maior 
proporção da população em pobreza ou extrema pobreza e menor aplicação relativa em 
“Assistência Comunitária” em comparação com os demais municípios. Quanto mais ao 
quadrante inferior direito, melhor, pois há menor proporção da população vivendo em 
pobreza ou extrema pobreza e maior aplicação relativa em “Assistência Comunitária”. 
 
O município de Marilândia possuía, em 2021, aproximadamente 8,3% da população em 
situação de extrema pobreza, conforme estimativa elaborada pelo Instituto Jones dos 
Santos Neves – IJSN3, a partir de dados do CadÚnico, e aplicou R$ 48,18 per capita na 
subfunção “Assistência Comunitária” em 2021. O ponto maior do gráfico, destacado em 
azul, é o município de Marilândia. 

 

                                                 
3 IJSN. Perfil da pobreza no Espírito Santo: famílias inscritas no CadÚnico 2021. Vitória, ES, 2021. 
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Gráfico 15. Aplicação per capita na subfunção "Assistência Comunitária" em 2021 em 
relação à porcentagem da população em situação de extrema pobreza. 

Fonte: Elaboração própria (a partir de dados abertos do Painel de Controle do TCEES e 
do estudo “Perfil da Pobreza no Espírito Santo”, elaborado pelo IJSN em 2021).  

 
Não se pode afirmar que quanto maior a despesa classificada na subfunção “Assistência 
Comunitária” automaticamente maior a geração de valor público. Isso porque, em primeiro 
lugar, o município pode estar contabilizando nesta subfunção despesas que não estão 
ligadas a benefícios diretos para a população, como, por exemplo, aparelhamento e 
reformas nas instalações da Secretaria de Assistência Social. 
 
Em segundo lugar, não se está avaliando a eficiência, eficácia ou o impacto do gasto 
público na vida do cidadão. Não necessariamente um município que aplica relativamente 
mais recurso do que outro implementa mais ações e ou ações de melhor qualidade. Os 
gráficos apenas apresentam os municípios que aplicam proporcionalmente mais, e não os 
que aplicam melhor. 
 
Ainda assim, eles permitem visualizar, em comparação com os demais, a necessidade de 
aplicação do município em programas e ações que compensem a ausência de recursos 
materiais da população para arcar com moradia, alimentação, vestimenta e outras 
necessidades básicas, além de atendimento a pessoas em situação de rua, drogadição, 
alcoolismo e demais situações que possam demandar acolhida por parte do poder público. 
A partir dos dados aqui apresentados, a população e seus representantes podem 
conhecer a atuação do poder público municipal na área da assistência social. Além disso, 
o próprio Tribunal e outros setores da sociedade, como os centros acadêmicos e os 
veículos de imprensa, podem aprofundar as análises aqui expostas. 

Já os gestores, por sua vez, podem utilizar o presente relatório para, juntamente com 
outras análises que avaliem da eficiência, eficácia e efetividade das ações municipais, 
corrigir ou aprimorar a condução da política de assistência social em nível municipa 
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      7 ATOS DE GESTÃO 

 
     7.1 Fiscalizações em destaque 
 

7.1.1 Serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
 
A fiscalização 6/2022-1 (Processo TC 913/2022-1) teve como objetivo acompanhar a 
evolução da prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 
tendo em vista a meta de universalização destes serviços públicos até 31/12/2033, 
conforme art. 11-B da Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007, alterada pela Lei 14.026, de 15 
de julho de 2020. 
 
A Lei estabeleceu meta de universalização de 99% para o atendimento de água potável e 
90% para a coleta de esgoto sanitário, além de melhoria na eficiência com redução de 
perdas, não intermitência e melhoria nos processos de tratamento. 
Para avaliação da evolução da prestação dos serviços, foi utilizada a metodologia do 
Instituto Trata Brasil4 (ITB), que contempla os indicadores apresentados no quadro abaixo: 

                  Quadro 2 – Grupos de indicadores utilizados para compor a classificação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                      

Fonte: Relatório de Acompanhamento 00007/2022-4 (adaptado). 

                                                 
4 O Instituto Trata Brasil consiste numa organização da sociedade civil de interesse público (Oscip) e atua há mais de uma década 
realizando estudos e pesquisas sobre recursos hídricos e esgotamento sanitário no País. O ITB é o responsável, desde 2009, 
pela publicação anual do “Ranking do Saneamento” com foco nos 100 maiores municípios brasileiros, onde são analisados os 
dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), disponibilizado pelo Ministério de Desenvolvimento 
Regional.  

;GRUPO INDICADOR INDICATIVO METAS 

Nível de 
Atendimento 

Água total 
Porcentagem da população urbana e rural 
atendida por abastecimento de água potável. 

Igual ou superior a 
99% 

Água urbana 
Porcentagem da população urbana atendida 
por abastecimento de água potável. 

Igual ou superior a 
99% 

Coleta total 
Porcentagem da população urbana e rural 
contemplada por coleta de esgoto. 

Igual ou superior a 
90% 

Coleta urbana 
Porcentagem da população urbana 
contemplada por coleta de esgoto. 

Igual ou superior a 
90% 

Tratamento de 
esgoto 

Volume de esgoto tratado com relação ao 
volume de água consumido. 

Igual ou superior a 
80% 

Melhora do 
Atendimento 

Investimentos 
totais sobre 
arrecadação 

Porcentagem da arrecadação total do 
município investida no sistema. 

- 

Investimentos 
do(s) 
prestador(es) 
sobre 
arrecadação 

Porcentagem da arrecadação total do 
município investida pelo(s) prestador(es) no 
sistema. 

- 

Novas ligações de 
água sobre 
ligações faltantes 

Porcentagem realizada do número de ligações 
faltantes para a universalização dos serviços 
de água. 

- 

Novas ligações de 
esgoto sobre 
ligações faltantes 

Porcentagem realizada do número de ligações 
faltantes para a universalização dos serviços 
de esgoto. 

- 

Nível de 
Eficiência 

Perdas no 
faturamento 

Água faturada medida em porcentagem de 
água produzida. 

igual ou inferior a 
15% 

Perdas na 
distribuição 

Água consumida medida em porcentagem de 
água produzida. 

igual ou inferior a 
15% 

Perdas 
volumétricas 

Volume médio perdido em litros de água, por 
ligação, por dia. 

igual ou inferior a 
250 litros diários 

por ligação 
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Para a realização do acompanhamento foram utilizadas as informações disponibilizadas 
pelo município no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), referentes 
ao ano de 20205, por serem as mais recentes no momento da fiscalização. 
Na fiscalização também se avaliou o investimento médio anual por pessoa, feito em cada 
um dos municípios de 2016 a 2020, tomando-se como base o montante mínimo de R$ 
105,65, que seria aquele necessário para a universalização dos serviços até 2033 na 
Região Sudeste, pela metodologia do ITB, baseada na avaliação do Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab), conforme explicado no item referente à metodologia do 
Relatório de Acompanhamento 00007/2022-46. 
Os resultados apresentados pelo município de Marilândia constam da tabela abaixo, onde 
são apresentados também os índices médios alcançados pelo Estado do Espírito Santo: 
 
Tabela 1 - Comparativo das metas e resultados dos indicadores do Estado do Espírito 
Santo e do município de Marilândia 

 

 

 

 

                                                 
5 O ciclo de coleta de dados do SNIS é anual. Inicia em abril, após o fechamento dos balanços das empresas do setor, com a 
liberação do aplicativo para os prestadores e/ou municípios, responsáveis pela operação dos serviços de saneamento iniciarem 
o preenchimento das informações. O preenchimento dos formulários é apoiado por uma equipe técnica, que também valida, em 
duas etapas, os dados coletados. Com a consolidação das informações, são calculados indicadores de cada componente, 
elaborados e publicados os Diagnósticos. (Disponível em: http://www.snis.gov.br/ciclo-de-coleta)  
Assim, a fiscalização, realizada no período de 11 de fevereiro a 31 de maio de 2022, momento em que estavam disponíveis as 
informações relativas ao ano de 2020. 
6 O relatório encontra-se disponível em https://e-
tcees.tcees.tc.br/VisualizadorDocumento?idDocumento=3573313#idDocumentoAtual=3543907 

GRUPO INDICADOR META 
ESPÍRITO 

SANTO 
MUNICÍPIO DE 
MARILÂNDIA 

Nível de 
Atendimento 

Água total 99% 81,2% 69,0% 

Água urbana 99% 91,9% 99,4% 

Coleta total 90% 56,9% 58,2% 

Coleta urbana 90% 65,2% 99,4% 

Tratamento de esgoto 80% 45,2% 0,0% 

Melhora do 
Atendimento 

Investimentos totais sobre 
arrecadação 

- 25,18% 2,0% 

Investimentos do(s) 
prestador(es) sobre 
arrecadação 

- 22,34% 2,0% 

Novas ligações de água 
sobre ligações faltantes 

- 6,19% 2,8% 

Novas ligações de esgoto 
sobre ligações faltantes 

- 6,55% 2,3% 

Nível de 
Eficiência 

Perdas no faturamento máximo de 15% - 2,3% 

Perdas na distribuição máximo de 15% - 11,5% 

Perdas volumétricas 250 l/dia - 82,85 l/lig/dia 

     

 

Investimento Per capita 
(2016 a 2020) 

Mínimo de R$ 105,65 R$ 73,57 R$ 1,94 
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                Fonte: Autoria própria, a partir de informações do Relatório de Acompanhamento 
00007/2022-4. 

No gráfico seguinte é apresentado um comparativo dos índices alcançados pelo Município 
de Marilândia, frente às médias estaduais e metas estabelecidas pela Lei 11.445/2007. 

 

Gráfico 16: Comparativo dos índices de atendimento meta x Estado do Espírito Santo x 
Marilândia 

Fonte: Autoria própria, a partir de informações do Relatório de Acompanhamento 00007/2022-
4. 

O município de Marilândia apresentou percentuais que ultrapassaram as médias estaduais 
para três dos cinco indicadores analisados: água urbana (99,4%), coleta total (58,2%) e 
coleta urbana (99,4%). Dentre esses três, ambos os serviços representados pelos 
indicadores de água urbana e de coleta urbana apresentaram percentuais de 99,4%, 
ultrapassando os 99% necessários para o primeiro e os 99,4% para o segundo para que 
o serviço por eles representados tenham sido considerados universalizados. O indicador 
de água total (69,0%) não alcançou sequer a média estadual (81,2%) e para o indicador 
de tratamento de esgoto, apresentou um percentual de 0,00% por não ter preenchido as 
informações referentes a esse indicador no site do Snis, o que impactou negativamente o 
cálculo de suas notas no Ranking do Saneamento Básico dos Municípios Capixabas 
(RSBMC). 
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O município situou-se abaixo dos limites de tolerância7 estabelecidos, motivo pelo qual 

coube a recomendação de readequação dos investimentos em abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, fato que será verificado no acompanhamento previsto para 2024 

por esta Corte, tomando como base o Art. 114, Inciso II, da Lei Orgânica do TCE-ES e o 
Art. 4.º, Inciso II, da Resolução TC 361/202273. Coube ainda dar ciência ao atual chefe 
do Poder Executivo do conteúdo do relatório, nos termos do Art. 9.º, Inciso IV, da mesma 
resolução, para lhes servir de base para a análise dos aportes a serem realizados com 
vistas ao alcance da universalização dos serviços até 31 de dezembro de 2033, nos 
moldes estabelecidos pela Lei 11.445/2007. 
 

     7.2 Atuação em funções administrativas 
A Prestação  de  Contas  Anual, avaliada no proc. TC 8.031/2022-8, apenso a estes autos, 
trata da atuação  do gestor responsável, no exercício das funções administrativas na 
Prefeitura Municipal de Marilândia. 
 
Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise consignada  no 
Relatório Técnico 102/2023-2 (peça 86, daqueles autos), teve  por  base as informações 
apresentadas nas peças e demonstrativos contábeis  encaminhados pelo gestor 
responsável, nos termos da Instrução Normativa 68/2020. 
 
Após análise, restou consignado naqueles autos, opinamento sob o aspecto técnico-
contábil, pela regularidade das contas de responsabilidade do chefe do Poder 
Executivo municipal, no exercício de 2021, na forma do artigo 84 da Lei Complementar 

Estadual 621/2012. 
 

     8 MONITORAMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO COLEGIADO 
 

Em consulta ao sistema de monitoramento deste TCEES não foram constatadas ações 
pertinentes ao exercício em análise. 
 

     9 OPINIÕES E CONCLUSÃO 
 

A prestação de contas anual ora analisada, trata da atuação do prefeito municipal 
responsável pelo governo no exercício de 2021, como chefe do Poder Executivo no 
exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle das 
políticas públicas do Município. 
 
Respeitado o escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise consignada neste 
Relatório Técnico teve por base as informações apresentadas nas peças e demonstrativos 
contábeis encaminhados pelo responsável, nos termos da Instrução Normativa TC 
68/2020. Em relação à análise das demonstrações contábeis consolidadas, conforme 
destaca a seção 4 deste relatório técnico, o trabalho desenvolvido não foi de asseguração, 
auditoria ou revisão, na medida em que somente foram aplicados procedimentos 
patrimoniais específicos nos principais elementos do ativo e do passivo e no processo de 
consolidação, com limitação do escopo da análise ao Balanço Patrimonial Consolidado do 
Município que compõe a Prestação de Contas do chefe do Poder Executivo do exercício 
2021. 
 
Efetuada a análise, com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado, 
conclui-se que as contas atinentes ao exercício financeiro de 2021, apresentadas pelo 

                                                 
7 O limite de tolerância foi estabelecido com o objetivo de identificar os municípios com maior risco de não atingimento dos limites 
de universalização previstos no art. 11-B da Lei 11.445/2007, quais sejam, 99% para abastecimento de água e 90% para 
esgotamento sanitário até 30/12/2033. Dessa forma, no acompanhamento foi estabelecido como limite a média de atendimento 
total do Estado para os serviços de abastecimento de água (81,24%) e/ou esgotamento sanitário (56,90%). Para uma melhor 
avaliação do risco nos municípios que atingiram o limite de tolerância - índice de abastecimento total de água menor que 81,24% 
e/ou índice de coleta total de esgoto sanitário menor que 56,90%, realizou-se um comparativo entre a média anual de 
investimentos por habitante, realizados entre 2016 e 2020, e o investimento anual per capita estimado para a universalização 
destes serviços até 2033. 
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Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Marilândia, Augusto Astori Ferreira, estão em 
condições de serem aprovadas pela Câmara Municipal de Marilândia. 

Tal conclusão sobre as Contas do Prefeito Municipal fundamenta-se no seguinte: 

i - Opinião sobre a execução orçamentária e financeira  
Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a 
execução dos orçamentos do Município, detalhados seção 3, conclui-se que foram 
observados, em todos os aspectos relevantes, os princípios constitucionais e legais que 
regem a administração pública municipal, bem como as normas constitucionais, legais e 
regulamentares na execução dos orçamentos do Município e nas demais operações 
realizadas com recursos públicos municipais, em especial quanto ao que estabelece a lei 
orçamentária anual. 

ii - Conclusão sobre as demonstrações contábeis consolidadas 
Aplicados os procedimentos patrimoniais específicos, descritos na seção 4, não se tem 
conhecimento de nenhum fato que leve a acreditar que o Balanço Patrimonial Consolidado 
do Município, não represente adequadamente, em seus aspectos relevantes, a situação 
patrimonial consolidada do Munícipio em 31 de dezembro de 2021. 

iii - Opinião sobre as autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da 
pandemia – EC 106/2020 
Acerca da análise exigida pelo art. 5º, inciso II, da EC 106/2020, efetuada com base nos 
dados declaratórios fornecidos pelo Poder Executivo e dados disponíveis no Portal de 

Transparência do Município, na forma apresentada na seção 5, conclui-se que foram 
observadas, em todos os aspectos relevantes, as normas constitucionais, 
legais e regulamentares aplicáveis, na abertura dos créditos adicionais 
relativos ao enfrentamento da calamidade pública, em especial quanto ao 
que estabelece a Lei 4.320/1964. 

     10 PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO 
Diante do exposto, na forma do art. 80, inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c art. 
132, inciso I, do RITCEES, propõe-se ao TCEES emissão de parecer prévio 
pela APROVAÇÃO da prestação de contas anual do Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal de Marilândia, Augusto Astori Ferreira, exercício de 2021. 

 

                         10.1 Minuta do Parecer Prévio 

Parecer Prévio sobre as Contas do Prefeito Municipal de Marilândia 
O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo é de parecer que as contas atinentes ao 
exercício financeiro de 2021, apresentadas pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 
Marilândia, Augusto Astori Ferreira, estão em condições de serem aprovadas pela Câmara 
Municipal de Marilândia. 

1. Opinião sobre a execução orçamentária e financeira 

Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a execução 
dos orçamentos do Município, conclui-se que foram observados, em todos os aspectos relevantes, 
os princípios constitucionais e legais que regem a administração pública municipal, bem como as 
normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos do Município e nas 
demais operações realizadas com recursos públicos municipais, em especial quanto ao que 
estabelece a lei orçamentária anual (opinião sem ressalva). 

2. Conclusão sobre as demonstrações contábeis consolidadas 

Aplicados procedimentos patrimoniais específicos, não se tem conhecimento de nenhum fato que 
leve a acreditar que as demonstrações contábeis consolidadas não representem adequadamente, 
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em seus aspectos relevantes, a situação patrimonial consolidada do Munícipio em 31/12/2021 
(opinião sem ressalva). 

3. Opinião sobre as autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da 

pandemia – EC 106/2020 

Acerca da análise exigida pelo art. 5º, inciso II, da EC 106/2020, conclui-se que foram observadas, 
em todos os aspectos relevantes, as normas constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis, 
na abertura dos créditos adicionais relativos ao enfrentamento da calamidade pública, em especial 
quanto ao que estabelece a Lei 4.320/1964 (opinião sem ressalva). 
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                    10.2 Ciência 

Acrescentam-se, com fundamento no art. 9º, caput, da Resolução TC 361/2022, as 
seguintes proposições ao atual chefe do Poder Executivo: 
 

 
 
 

Descrição da proposta 

3.2.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, da ocorrência registrada neste tópico evidências 
de inobservância das prioridades definidas na LDO, como forma de alerta, para a necessidade do 
Município dar cumprimento ao art. 165, § 2º da Constituição da República; 

3.5.4 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo, das ocorrências registradas neste tópico 
renúncia de receitas, como forma de alerta, para a necessidade do município aperfeiçoar o 
planejamento das peças orçamentárias, visando atender aos princípios da gestão fiscal responsável 
(transparência, planejamento e manutenção do equilíbrio orçamentário financeiro); 

Fundamentação do Parecer Prévio sobre as Contas do Prefeito Municipal de Marilândia 

 
1. Fundamentos para a opinião sobre a execução dos orçamentos 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião não modificada (opinião sem 
ressalva) sobre a execução dos orçamentos do Município consta na seção 3, especialmente na 
subseção 3.9 do Relatório Técnico, na qual se conclui que os achados evidenciados ao longo da 
análise estão de acordo, em todos os aspectos relevantes, com as normas legais aplicáveis. 

Por outro lado, há registro de propostas de ciências na forma de alerta, descritas na subseção 10.2 
do relatório. 

2. Fundamentos para a conclusão sobre as demonstrações contábeis consolidadas 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião não modificada (opinião sem 
ressalva) sobre as demonstrações contábeis consolidadas consta na seção 4, especialmente na 
subseção 4.3 do Relatório Técnico, em que se conclui que não há conhecimento de nenhum fato 
que leve a acreditar que o Balanço Patrimonial Consolidado, não represente adequadamente, em 
seus aspectos relevantes, a situação patrimonial consolidada do Munícipio em 31/12/2021. 

Por outro lado, há registro de propostas de ciências na forma de alerta, descritas na subseção 10.2 
do relatório. 

3. Fundamentos para a opinião sobre as autorizações de despesas relacionadas ao 

enfrentamento da pandemia – EC 106/2020 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião não modificada (opinião sem 
ressalva) sobre as autorizações de despesas relacionadas ao enfrentamento da pandemia, consta 
na seção 5, especialmente na subseção 5.4 do Relatório Técnico, na qual foram incorporadas 
apenas as ocorrências relevantes para a formação de opinião, em que se concluiu que foram 
observadas, em todos os aspectos relevantes, as normas constitucionais, legais e regulamentares 
aplicáveis na abertura dos créditos adicionais referentes ao enfrentamento da calamidade pública. 
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Descrição da proposta 

4.2.1.1 Dar ciência ao atual chefe do Poder Executivo da ocorrência registrada neste tópico, como 
forma de alerta, para a necessidade do Município implantar rotinas para registro dos procedimentos 
contábeis relativos à consolidação das contas do Balanço Patrimonial, em consonância com as 
normas vigentes.  

 
[...]” 

 

Assim, ante todo o exposto, obedecidos todos os trâmites processuais e legais, e 

tendo em conta a fundamentação até aqui expendida, corroborando integralmente 

com o entendimento do órgão de instrução desta Corte e com o Parecer do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a 

seguinte deliberação que submeto à sua consideração. 

 

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Relator 

 

 

 

1. PARECER PRÉVIO TC-130/2023: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ante 

as razões expostas, em: 

 

1.1. EMITIR PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara Municipal de Marilândia, pela 

APROVAÇÃO DAS CONTAS, relativas ao exercício financeiro de 2021, do Sr. 

Augusto Astori Ferreira, prefeito do município de Marilândia, conforme dispõem o art. 

132, I da Resolução TCEES 261/2013 e art. 80, I da Lei Complementar 621/2012;  

 

1.2. DAR CIÊNCIA ao atual chefe do Poder Executivo, com fundamento no art. 9º, 

caput, da Resolução TC 361/2022, sobre as seguintes proposições: 
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1.2.1 Das ocorrências registradas no tópico 3.2.1 da ITC 02774/2023-7, 

evidências de inobservância das prioridades definidas na LDO, como forma 

de alerta, para a necessidade do Município dar cumprimento ao art. 165, § 

2º da Constituição da República; 

1.2.2 Da ocorrência registrada no tópico 3.5.4 da ITC 02774/2023-7, 

renúncia de receitas, como forma de alerta, para a necessidade do 

município aperfeiçoar o planejamento das peças orçamentárias, visando 

atender aos princípios da gestão fiscal responsável (transparência, 

planejamento e manutenção do equilíbrio orçamentário financeiro); 

1.2.3 Da ocorrência registrada no tópico 4.2.1.1 da ITC 02774/2023-7, 

como forma de alerta, para a necessidade do Município implantar rotinas 

para registro dos procedimentos contábeis relativos à consolidação das 

contas do Balanço Patrimonial, em consonância com as normas vigentes. 

1.3 ARQUIVAR os autos após trânsito em julgado.  

2. Unânime.  

3. Data da Sessão: 17/11/2023 – 44ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara. 

4. Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros:  Sebastião Carlos Ranna de Macedo (presidente/relator) e Rodrigo 

Coelho do Carmo. 

4.2. Conselheira substituta: Márcia Jaccoud Freitas (em substituição). 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO  

Presidente  

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA MÁRCIA JACCOUD FREITAS 

Em substituição 
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Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

LUCIRLENE SANTOS RIBAS 

Subsecretária das Sessões 
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